
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.037 - PR (2017/0131535-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL - "AMICUS CURIAE"
RECORRIDO : NERY REGIANI DE MACEDO 
ADVOGADO : RENATO GOES PENTEADO FILHO E OUTRO(S) - PR016589 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
OFICIAL DE REGISTRO DE CARTÓRIO. VINCULAÇÃO AO RGPS. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA EM RECURSO 
ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 
1.  Quanto à alegada ofensa ao artigo 1.022 do CPC de 2015, depreende-se dos 
autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão 
suscitada, resolvendo, portanto, de modo integral a controvérsia posta. 
2. O acórdão recorrido tem como fundamento matéria eminentemente 
constitucional. Sendo assim, destaca-se a inviabilidade da discussão em Recurso 
Especial acerca de suposta ofensa a matéria constitucional, porquanto seu exame 
é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 
102, III, da Constituição.
3.  Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og 
Fernandes." 

 
 Brasília, 26 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.037 - PR (2017/0131535-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL - "AMICUS CURIAE"
RECORRIDO : NERY REGIANI DE MACEDO 
ADVOGADO : RENATO GOES PENTEADO FILHO E OUTRO(S) - PR016589 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
OFICIAL DE REGISTRO DE CARTÓRIO. INGRESSO ANTES DE 1994. 
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
VINCULAÇÃO AO RGPS.

1. Estando a autora vinculada a Regime Próprio de Previdência 
Social do Estado do Paraná, não pode ser exigida a sua filiação ao Regime Geral.

2. Indevida a cobrança de contribuição previdenciária individual.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 479, e-STJ).

A recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 1.022 do CPC/2015; 12 e 13 da Lei 8.212/1991, sob o argumento de que "o 

embargante/executado não comprovou que teria preenchido os requisitos para a 

aposentadoria anteriormente à entrada em vigor da EC nº 20/98, o que de pronto o exclui do 

regime previdenciário próprio dos servidores públicos estaduais e, em consequência, o vincula 

ao regime geral" (fl. 491, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.037 - PR (2017/0131535-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.6.2017.

Inicialmente, constato que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015 uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade 

com o que lhe foi apresentado.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o 

resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do 

CPC/2015.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA.

1.  Os  embargos de declaração têm por escopo sanar decisão 
judicial eivada  de  obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art.

1.022-CPC/2015).
2.  Hipótese em que não há no julgado nenhuma situação que dê 

amparo ao recurso integrativo.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1544177/DF, Rel. Ministro GURGEL 

DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 05/08/2016).

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.  
INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA  CAUSA. 
REJEIÇÃO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão segundo a 
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qual, nos  termos  da  legislação  processual  de  regência, prestam-se os 
embargos  declaratórios  ao suprimento de omissão, à harmonização de pontos  
contraditórios  ou  ao esclarecimento de obscuridades, com o intuito  de se ter por 
afastados óbices que, porventura, comprometam a viabilidade da execução do 
decisum.

2.  Seguindo  a  mesma  esteira  de  posicionamento, a rejeição 
será inevitável quando ausentes os vícios previstos no art. 1.022, caput, parágrafo  
único  e  respectivos incisos, do CPC/2015, sobretudo por não se coadunar a via 
aclaratória com o propósito de rejulgamento da causa.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 828.944/SP, Rel. Ministra DIVA 

MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016).

Em relação ao mérito, melhor sorte não assiste à Fazenda Nacional.

No presente caso, o Tribunal regional fundamentou (fls. 451-459, e-STJ):

Contribuição previdenciária incidente sobre a remuneração paga 
ao servidor público. Dispõe o § 1º do art. 149 da CF/88 que 'os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, para 
o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, 
cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos 
efetivos da União'.

A norma constitucional, assim, determina aos entes políticos a 
criação de um regime próprio de previdência que assegure, no mínimo, os 
benefícios elencados no art. 40 da Lei Maior: aposentadoria e pensão. Em 
contrapartida, exige dos servidores contribuição para o custeio desses benefícios.

(...)

É certo que o Supremo Tribunal Federal nos autos da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 2.791-3 decidiu pela vedação de servidores não 
efetivos participarem do Regime Próprio de Previdência. Ocorre que a vedação 
não pode atingir quem ingressou no sistema antes de 21/11/1994 (data da 
publicação da Lei nº 8.935/94).

Para fundamentar esta premissa e corroborar com o entendimento 
acima exposto sirvo-me do que restou decidido na sentença proferida no 
Procedimento Comum nº 5000907- 62.2011.404.7013, pelo Juízo Substituto da 1ª 
Vara Federal de Jacarezinho/PR, mantida pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região (TRF4, APELREEX 5000907- 62.2011.404.7013, PRIMEIRA TURMA, 
Relator p/ Acórdão JORGE ANTONIO MAURIQUE, juntado aos autos em 
11/04/2014):

Dessume-se que o acórdão recorrido tem como fundamento matéria 

Documento: 1639013 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2017 Página  4 de 4



 
 

 

eminentemente constitucional. Sendo assim, destaco a inviabilidade da discussão em Recurso 

Especial acerca de suposta ofensa a matéria constitucional, porquanto seu exame é de 

competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da 

Constituição. 

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
SENTENÇA ILÍQUIDA E INCERTA. VIOLAÇÃO DO PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART. 460 DO CPC. ACÓRDÃO DE ÍNDOLE 
EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Inexistindo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. A questão controvertida foi dirimida sob fundamento 
exclusivamente constitucional, o que inviabiliza a revisão do acórdão proferido 
pelo Tribunal a quo na via eleita, uma vez que o recurso especial não se presta à 
análise de matéria constitucional, cuja competência é do Supremo Tribunal 
Federal.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1446484/SC, Relator Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 09/06/2014).

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR MUNICIPAL. 
APOSENTADORIA APÓS A INSTITUIÇÃO DO REGIME JURÍDICO 
ÚNICO. EXERCÍCIO DO MESMO CARGO. CUMULAÇÃO DE 
PROVENTOS. VEDAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.

1. Tendo em conta o caráter manifestamente infringente, e em 
face do princípio da fungibilidade recursal, recebe-se os presentes embargos de 
declaração como agravo regimental.

2. As matérias pertinentes aos arts. 49, I, b e 54 da Lei nº 
8.213/91, não foram apreciadas pela instância judicante de origem, não obstante a 
oposição dos competentes embargos de declaração. Caberia à parte recorrente, 
nas razões do apelo especial,  indicar ofensa ao art. 535 do CPC, alegando a 
existência de possível omissão, providência da qual não se desincumbiu. Incide, 
pois, o óbice da Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo.").

3. Mesmo que assim não fosse, observa-se que o Tribunal de 
origem decidiu a controvérsia à luz de fundamentos eminentemente 
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constitucionais, matéria insuscetível de ser examinada em sede de recurso 
especial.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(EDcl no AREsp 480345/RN, Relator Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/05/2014).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0131535-5 REsp 1.676.037 / PR

Números Origem:  50005356120164047006  50016522420154047006  PR-50005356120164047006  
PR-50016522420154047006

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL - "AMICUS CURIAE"
RECORRIDO : NERY REGIANI DE MACEDO 
ADVOGADO : RENATO GOES PENTEADO FILHO E OUTRO(S) - PR016589 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og Fernandes.
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